
MOÇÃO Nº  103, DE 2009


Tramita na Câmara dos Deputados proposição dispondo sobre nova redação ao “caput” do artigo 32 da Lei n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, apresentado pelo Deputado José Thomaz Nonô, encontrando-se, atualmente, sob apreciação da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados.


Trata-se de uma matéria que envolve o meio ambiente, tutelado de forma bem detalhada pela Constituição Federal, como podemos observar com a transcrição que se segue do artigo 225, “caput”, o § 1º e seu inciso VII e § 3º:

“Artigo 225 – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

(........)

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.

(........)

§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 

administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.”


O inciso VII trata, de um modo geral, da flora e da fauna, assim os animais domésticos ou domesticados existentes no Brasil devem ser protegidos contra a crueldade.


Antes mesmo da proteção constitucional já era considerada contravenção penal “tratar animal com crueldade ou submetê-lo a trabalho excessivo”, conforme Decreto-lei n.º 3.688, de 1941. Depois, com o advento da Lei n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, o seu artigo 32 transformou uma conduta que era contravenção penal em crime.


Nesta linha de raciocínio constatamos que o nosso legislador tem grande preocupação com o meio ambiente, protegendo-o tanto constitucionalmente como legalmente.


Diante disto, nos causou estranheza e preocupação a apresentação do Projeto de lei n.º 4548, de 1998, de autoria do Deputado José Thomáz Nonô, dando nova redação ao “caput” do artigo 32 da Lei n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. Este projeto de lei, com o intuito de proteger as manifestações culturais populares, como rodeios, vaquejadas, rinhas de galo e outras, pretende excluir da redação do artigo 32 os animais domésticos ou domesticados, portanto, a prática de abuso, maus-tratos contra estes animais não será mais considerada crime.


Não podemos aceitar os argumentos apresentados pelo autor do projeto em análise, visto que as manifestações culturais podem sofrer alterações sem risco de desaparecimento, já o meio ambiente não pode ser submetido a riscos, uma vez que qualquer agressão desmedida pode ocasionar a extinção de espécies da flora ou da fauna, desequilibrando ecologicamente o meio ambiente, e é exatamente isto que vai ocorrer se o Projeto de lei 4548, de 1998 for aprovado, pois tais manifestações culturais são cometidas sempre com excessos, desviando o animal do seu ciclo de vida normal para atender aos caprichos dos seus algozes.

Pelo exposto, não restam dúvidas de que a aprovação do Projeto de lei em apreço trará prejuízos ao meio ambiente, tutelado pela nossa Lei Maior.


Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de lei n.º 4548, de 1998, de autoria do Deputado José Thomaz Nonô, que dispõe sobre nova redação ao “caput” do artigo 32 da Lei n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente não seja aprovado.

Sala das Sessões, em 25-11-2009.

a) Roberto Massafera 


